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PREFEITURA MUNICIPÂI DE ESPUMOSO

EDITAL N'050/2026
PREGÃO ELETRÔI{CO N' 027 12026

Processo no 305/2026
Município de Espumoso/RS

Secretaria Municipal de Saúde :r :

Edital n" 050/2026

Pregão Eletônico no 02712026

Regime de execução: empreitada por preço global
Modo de disputa: aberto

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARÀ A CONTRATAÇÂO UN EMPRE,SA
ESPECIALIZÀDA PÂRA PRESTAÇÃO DE SER\TÇOS DE CONSULTORJA E
ASSESSORIA TÉCNTCA VISANDO À rprpr,nW,NTAÇÂO E ADEQUAÇÃO D0
SISTEMA DE PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO EEC/E.SUS APS),
CONTEMPLANDO AS NOVAS REGRAS DE FINAIICIAMENTO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE E SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE, ÀTUALIZAÇÃo Dos PRoCEssos
DE REGISTRO EM PRONTUÁRIO ELETRÔNICO, QUALIFICAÇÁO DA PRODUÇÁO
DAS EQUIPES DE SAÚDtr E ACOMPANHAMENTO DOS INDICADORES DE
DESEMPENHO DAATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚNB.

O PRDÍ'EITO MUMCIPAL DE ESPIIMOSO/R§, no uso de suas atribuiçôes, torna público,

para coúecimento dos interessados , a realização de licitação na modalidade pregão, na fotma

elebônic4 do tipo menor preço global, objetivando a contatação de empresa especializadà para

prestação de serviços de consultoria e assessoria tecnica visaÍdo à implementação e adequação do

sistema de Prontuário Eletônico.do Cidadâo (PEC/e-SUS APS), contemplando as novas regras de

Íiaanciamento do Ministerio da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde, atualizaçâo dos processos de

registro em prontuiirio eletrônico, qualificação da produção das equipes de saúde e

Írcompanhametrto dos indicadores de desempenho da Atenção Primária à Saúde; conforme descrito

nesse edital e seus anôxos, e oos tennos da Lei Federal n9 14.133, de lq de abril de 2021, e do

Decreto Municipal n" 3690D424.

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: htqrs://bllcompras.com/.

no dia 20 de agosto de 2026, as 09h, podendo as propostas serem enviadas até as 08:30h, sendo que

todas as referênciâs de tempo observam o honário de Brasília.

I. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de eÍnpresâ especializada para prestação.de

serviços de consultoria e. assessoria técnica üsando à implemenfação e adequaçâo do sistema de
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2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição

de chave e seúa, diretamente jurto ao provedor do sistem4 onde devená informar-se a respeito do

seu funcionamento, regulamento e instruçôes para a sua correta utiüzação.

2.2. As instuçôes para o credenciamerúo podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico
https :/lbllcompras.com.
23r É'de responsabilidade do licitúte; além de uedeneiilr-se previaoente no sistema eletrônico
utilizadorno certame e de cumprh as:regras do presente editál:
213:1. Responsab;ilizar-se.formalneate pelas transações efetuadas em seu notue, assurrir cÕmo

Íiimes e verdadeira§ suas propostas e seus lartces, inclusive os atos prdticados diretaÍnente ou,por,'
seu repÍesentaote, excluída a responsúilitlade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade'
promotora da'licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

2.3.2. Acornpanhar as opêÍaçôes no sistema elêtrônico duriurte,o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de nêgócios diante da inobservância de mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor ds sistema qualquer acontecimeato 'que possa:
coÍrpÍomete! o sigilo ou a inviabilidade do uso da seú4 para imediato bloqueio de acesso.
2.3.4. UÍilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica-

23.5. Solicitar o cancelamsnto da chave de identificação ou da senha de acesso,por inleresse
póprio.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS
3.1. As propostas deverão ser enviadas exdhrsivamenle por meio do sistemâ elsEônic o, ate a dúa e
horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital
32. O licitante deveú declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração
sujeitani o licitânte as sançôes legais:
3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as.infomrações e.das condições locais parao cumprimeato
das obrigações objeto da licitação
3.2.2. Que cumpre as eúgências de reserva de cargos pâra pessoa com deficiência e para reabilitado
da Preüdência Social, ptevistas em lei e em outras norrnas específicas. ; ,

3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificaçâo como microempresa ou empresa de
pequeno porte, microempreendedor indiüdual, pmdutor rural pessoa fisic4 agricultor familiar ou
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sociedade coopeÍâtiva de consumo, se for o caso, estatrdo apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos ats. 42 ao 49 dal,ei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2.4. Que no ano-calendfuio de realização da licitaçâo, a microempresa ou a empresa de pequeno
porte aiada não celebrou contratos com a Admiaistração Pública cujos valores somados extrapolem ,

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeao porte.
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nâs leis tÍabalhistas, nas nonnas
infralegais, naq convenções coletivas de tabalho e nos termos de ajustamento de condu.ta vigentes
na data de entrega das propostas.

3.2.6. Que atende ao disposto no aúigo 7', inciso )OO(II, da Constituição daRepública ,

3.3, Outras eventuais declarações complementares à propostê e à habilitação, que venham a sôr

solicitados pelo sistema do pregão eletrô.rdco e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas via sistema ou
encaminhadas tro prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

4. PROPOSTA
4.1. O p,razo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de úertura da sessão

do pregâo, estabelecida uo preâmbulo desse edital.
4.2. Os licitaotes deverão registrar suâs propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do

Anexo II - Modelo de Proposta e de planilha de quantit&tivos e custos mensais e total, engloba:ldo

os custos de material e mão de obra, bem como a tribuação e quaisquer ouhas despesas incidentes

para o curnprimento das obrigações assumidas.

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta,

razáo pela qual os licitantes não poderâo encaminhar documentos com tirnbre ou logomarca da

empresa, assinâtum ou caÍimbo de sócios ou outÍa informação que possa levar a sua ideatificação,

até que se encerre a etapa de lances.

5. DOCI.JMENTOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora devení enviar os seguintes documentos,

em até 02 (duas) horas, após a fase de lances:

5.r. HABTLTTAÇÃO .rUnÍOrCl
a) cópia do registuo comercial, oo caso de empresn individual;

b) copia do ato constitutivo, estatuto ou conmto social em vigor, devidamente rpgistrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no.caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos

de eleição de seus administradores;

c) comprovante de inscr&ão no Cadasfo Nacional de Pessoa Física (CPF), se o licitânte for pessoa

nahpal, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jtrídica (CNPJ/1vÍF), se o licitante for pessoajurídica;

d) cópia do decreto de autorização, em se trâtaodo de empresa ou sociedade estêngeiÍa em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para furcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2. HABILITAÇÃO FISCIT,, SOCIÂL E TRABALIIISTA
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a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo

ao domicflio ou sede do liçitante, perthenÍe ao seu ftturo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estâdual e mwricipal do domicí1io ou sede do

licitante, e com o Município de Espumoso/RS, oos termos do art. 193 do Código Tributario
Nacional, ou outra eqüvalente, na forma da lei:
c) prova de regulmidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre currprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;
d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

5.3. rrÂBrlrrAÇÃo EcoNÔ[firco-FINÀNCAIRA:
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribüdor da sede da pessoajurídic4 em prazo não

superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do docum€nto;
5.4. Para as empresas cadastmdas no Município, a documêntação poderá ser substihrída pelo seu

Certificado de Registro de Fomecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o
regisao cadashal esteja no prazo de validade.

5.4.1. A substituiçâo referida no item 5.4. someote tení eficácia em relação aos documentos que

tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atuali.zados na data da
sessão, constante no preâmbulo.

5.5. Caso algum dos documeotos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de
validade expirado, o licitante deverá regularizáJo no órgão smitente do cadastro, ou alrexá-lo, como
complemento ao certificado apresentado, sob pena de-inúilitação.
5.6. QUALTFTCAÇÃO TÉCMCA
a) Apresentação de" no mínimo, um atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de
direto público ou privado que comprove a execução dos serviços compatíveis em características e
complexidade com o objeto da contratação.

6. VEDAÇÕES
6'1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de conlrato, direta ou indiretamente:
a) pessoa Íísica ou jurídica que se enconte, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vÍnculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade co[tratâote ou com agente público que desempenhe
fimção na licitação ou atue na fiscalização ou na gesttío do contoato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha Íeta, colateml ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nq.6.404. de 15 de dezembro
de 1976. concorrendo entre si;
d) pessoa ÍIsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divúgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por oontrâtaçâo de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
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e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as sifuações que possam. configurar
conflito de.iateresses no exercício ou após o çxercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplira a matéria.
6.2. O impedimento de que trata a alínea'ta" do item 6.1, suprq sená também aplicado ao licitante
que atue em substituição a outra pesso4 ffsica ou jurÍdica, co'rn o intuiÍo de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utjlização fraudulenta da personalidade;iurídica do licitante.
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado conmtâr eônjuge, companheiro ou
paÍente om linha ret4 colateral ou por afinidade,, até o,tercçiro grarl de.dirigente do órgão
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou rm
gestâo do contÍato.

7. ABERTURA DA §ESSÃO PÚNT.TCA.

7.1. No dia e hora indicados no preâobulo, o pregoeiro abriú a sessão públic4 mediante a utilização
de sua chave e senba.

7.2. O licitante podená participar da sessão púbüca na inteflreL mediante a utilização de sua chave'

de açesso e senha, e deverá acompauhar o andamento do certanre e as operações realizadas no
sistema elebônico durante toda a sessão pública do pregão, §cando responsiível pela perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,

conforme item 2.3.2 deste Edital.
7.3. A eomunicação entre o pregoeiro e os licitanles ocorrená mediante troca de mensagebs em

campo próprio do sisterna eletrônico.

l.4.lntciada a sessão, as pÍopostas de preços cortendo a descrição do objeto e do valor estarão

d i sponíveis na intemet.

S. CLASSIfiCAÇÂO IInCIAL DAS PROPOSTAS E FORMTJLAÇÃO DE LAI\CES
8.1. O pregoeiro verificârá as propostas apresentadas e desclassificanâ fundamentadamente aquelas

qtre não estejam em conformidade com os reqúsitos estabelecidos no edital.

8.2. Serâo desclassificadas as propostas. que:

a) contiverem ücios insanrlveis;

b) não obedecerem à especificações tecnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços hex€quíveis ou permaneceÍem acima do oÍça:nento e§timado paxa a

contratação após a fase de lances;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quaado exigido pela Admiíisüâção;
e) aptesentarem descouformidade com quaisquer outras exigêaeias do.edital, desde que insanável.

8.2.1 O valor estimâdo parâ a contÍatação é de Rl$ 522{m,00 (cinquenta e dois mil o duzentos

reais)

8.3 A verificação da confomridade das propostas poden{ ser feita exclusivamente em relação à

proposta mais bem classificada:
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8.4 Quaisquer inserções m poposta que visem modificar, extinguir ou criar,direitos, sem previsão

no edital, serão tidâs como inexistentes, aproveitando-se a pÍoposta no que não for conflitante com

o instrumento convocatório.

8.5 As propostas classifibadas serão,ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase

competitiv4 oportunidade em que todos os licitaffes poderão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico.
8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.

8.7 Os ücitantes podefio of,erecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do ,

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para dur.ação da

etapa competitiv4 e as seguintes regras:

8.7.1 O licitaote seú imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no

registro.

8.7.2 O licilante somente poderá oferecer valor inferior ao riltimo labce por ele ofertado e registrado
pelo sistema
8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevaleceú aquele que for recebido e registrado
primeiro.

9.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valoÍes entre os lances será de R$ 10,00 (dez reais) que

iocidiní tanto em relação aos lances inteÍmediários, quanto em relaçâo do lance que cobú a melhor
oferta.

8.7.5 Serão considerados intemredifuios os lances iguais ou superiores'ao menorjá ofertado.
8.7.6 Após a definição da melhor proposê se a diferença em relação à pÍoposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), a Administração poderí admitir o reinício
da disputa abert4 para a definição das.demais colocações.

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exeqübilidade das pmpostas ou exigir
dos licitantes que ela seja demonstrada.

8.9 O valcir da proposta será reajustado pelo índice'IPÇA com data-base vinculadzi à data do
oÍçamento estimado.

9.MODODEDI§PUTA
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarâo lances públicos e

sucessivos, observando as regras constantes no item 7,

9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso,
seni proffogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 {dois)
minutos do período de duração da sessâo pública
9.3. A prorrogação automiítica da etapa de envio de lances sení de 02 (dois) minutos e ocorrerá
suce§§ivadente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando

9.4. Na hipótese de não haVer novos lances, a sessão pública será enceffada automaticamente.
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistem4 o pregoeiro podená5

assessorado pela eqúpe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da
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consecução do melhor preço, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar,
for de pelo menos 5%.
9.6. Na hipótese de o sisterna eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorreÍ da etapa de envio
de lances da sessão pública e pemumec€Í acessível aos licitantes, os lances coatinuarâo sendo
recebidos, sem prejúm dos atos realizados.
9.7. Quando a desconexão do sistema elehônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 30
(trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reioiciada somente decoridas 24 (vinte e quatro)
horas após a comunicação do fato aos participantes, no mesmo endereço eleffinico que ocoÍreu a
sessão.

IO. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1. Encerrada etapa de eovio de lances, será apurada a oaorrêtrcia de empate, nos termos dos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 12312006, ,sendo asseguradá, com. o critúio do desempate,.
prefetência de contataçAo para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que

tÍatam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital;
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar no 12312006, aquelas siürações em
que as propostas apreseatadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 50á (ciaco por

cento) à proposta de.menor valor.
10.1.3. Ocorrendo o empate, na fonna do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficirária detentora da proposta de menor valor seftí convocada via sistema para apresentar,

no prazo de 5 (cinco) minutos, nova propostâ, inferior aquela consideradq até entêio, de menor

preço, situaçâo em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiiária convocada na forma da alínea anterioÍ,.não apresentár nova proposta, inferior
à de menor preço, sení facrútada, pela ordem de classificação, às demais mioroempresas, empresas

de pequeno porte ou cooperativas Íemanescentes, que se onquadratem na hipótese do item 10.1.

deste edital, a apresentação de nova pÍoposta, tro pÍazo previsto na alínea *a" deste item.

10.1.4. O disposto no item 10.12. nâo se aplica às hipóteses em quÇ a proposta de menor valor

inicial tiver sido ap,resentado por beneficiária da LÇ f 12312006.

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitem, serão utilizados os seguintes

critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese en que os licitantes empatâdos podelão apresentax nova proposta em ato

contínuo à classificação;

b) avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para e quâI serão ser utilizados

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorretrtes de outras

contÍatações;'
c) desenvolvimento pelo lioitante de ações de equidade enÍre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento (SE HOWER);
d) desenvolvimento pelo licitante de progmma de iategridade, conforme orientações dos órgãos de

cotrtole.
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10.3 Em iguatdade de condições, se não houver desempate, se.á asseguÍâda preferênci4

sucessivamente, aos beas e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande Do Sú;
b) empresas brasileiras:

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolümento.de tecnologiano País;

e) empresas que comprovem a pútica de mitigação, oos termos da Lei no 12.187 , de29 de dezembro

de 2009.

11. r\TEGOCIAÇÃO n .rUr,CAmXrO
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realizaçâo do

desempate, se for o caso, o pregoeiro deveú eacaminhm, pelo sistema eletrônico; contrapÍoposta

ao licitante que tenha apreseatado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

11,2. A respo§ta à ,co taproposta e o envio de documentos complementares, necessiários ao
julgamento da aceitabilidade da p-posta" inclusive a sua adequação ao útimo lance ofertado, que

sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no pfitzo Íixado no item 3.3 deste

Edital.

1tr.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiÍo lugax
quanto à adequação ao objeto e à compatibiütlade do preço em relação valor de referência da

Administrdção.

11.4. Não serão consideradas, parajulgamento das propostas, vaotagens não preüstas no edital.

12, YERIFICAÇÃO DA IIABILTTAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor olassificado erwíarâ a documeatação de
habilitação no prazo de 02 (duas) horas
Após a entrega dos docrlrnentos para habilitação, não'sená:permitida a substituição.ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência. para:

a) compleúenlação de inforrnações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) atualizaçào de documenlos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das
propostas.

122. Na análise dos documentos de habilitação, o p,regoeiro podeÉ sanar enos ou falhas que não
alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica mediante despacho firodamentado
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia pam fins de habilitação e slassificação.
12.3. As certidões apresentadas na habilitaçâo, que tenbam sido expedida( em meio elebônico, serão
tidas como originais após terem a âutenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela
Administração, dispensando nova apresentãção, exceto se vencido o prazo de validade.
12.4. O beaeficirário da Lei Complementar n" 123/2006; qte tenha apresentado a declaração exigida
no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua'alguma restrição na comprovação de regularidade
fiscal e/ou trabalhista, teÍí sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, qle
comprove a suâ regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor,

Página E de 17



ESTADO DO RIO GRAÍ{DE DO SUt
PREFEITURA MUNICIPAI. DE ESPUMOSO

prazo que podení ser pÍorrogado uma única ve4 por igual período, a critério da Administraçâo,
desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e dutank o transcurso do respectivo
prazo.

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora aão for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinani a pÍoposta subsequente e assim suoessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao editat. Nessa hipótesç, classificada
a proposta, será concedido o pfitzo preüsto no item 12.1 para o envio da documentação de
habilitação.
12.6. Na antáüse dos documentos de habilitação, a comissão de licitação podeú sanar erros ou falhas
que não alterem a substâocia dos documentos e sua validade jurídica, mediânte despacho

fundamentado regisrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de húilitação e

classificação.

12.7. A habilitâçâo poderá ser rahzúa por pÍocesso eletrônico de comunicação a distância, nos
termos dispostos em regulamento do Poder Público.
12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital,..o licitante seé deçlarado
vencedor, oportuaizando-se a manifuação da intenção de recurso.

13.DOSRECUR§OS
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, coatado da.data de intimação ou de lavratura
da ata, em face de:

â) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em regi$tro

cadastral, sua alteração ou cancelamenlo;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
13.2. O prazo para apresentaçâo de cootrarrazões serií o mesmo do recurso e. tenâ inicio na data de

intimação ou de divulgação da interposição do recurso.

13.3. Quanto âo recufin apresentado eB viitude do disposto nas,alíneas "b" e "e" do item 13.1 do

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intençâo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusêo, e o prazo,

paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inúilitâção;
b) a apreciação dar-se-á em fase única
13.4. O recurso sení dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorida
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prÍrzo de 3 (hês) dias úteis, encaurinharií o recurso

com a sua motívação à aúoridade superior, a quâl deveú proferir sua decisão no prazo mríximo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.5. O acolhimento do recurso implicara invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

13.6. O recurso interposto daní efeito suspensivo ao ato ou à decisâo recorrida, até que sob,revenha

decisão final da autoridade competente.
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14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o

processo licitatório sená encaminhado à auloridade superior, que poderá:

a) determinax o retomo dos aúos para saneamento de irregúaridades;
b) revogar a licitaçâo por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitaçâo, de oficio ou trediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

15. CONDIÇÔES DE CONTRÂTAÇÃO
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o terrno de contrato ou para aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dento do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das saações previstas neste Edital.
15.2. O pram de convocaçâo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitaçâo da pade, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
153. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o terÍno de ctrntrato ou não

aceital ou não retirm o instrume*o eqúvalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital,
convocar os licitantes remanescentes, na otdem de classificação, para a celebração do conbato nas

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuím da aplicação das sanções cúíveis.
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado oo item 4.1 deste Edital, sem convocação
paÍa a conüatação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15'5. Na hipótese de neúum dos licitantes aceitar a contratação, nos ternos do 15.3 deste Edital, a
Administração, observados o valor estimado e sua eveníral atualizâção nos termos do edital, podeÉ:
a) convocar os licitantes remanescetrtes para aegociaçâo, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatrário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos lieitantes remanescentes, atendida
a ordem classificatóri4 quando frustada a negociação de melhor condição.
15.6. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sqieitará às penalidades legahnente estabelecidas, previstas neste
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

16. OBRTGAÇÔES DA VENCEDORA
I - Executar os serviços conforme especificaçôes tecnicas, condições e prazos estabelecidos no
Termo de Referência e no contrato;

II - Dispoaibilizar equipe técnica qualificada para execução dos serviços de consultoria, assessori4
suporte e capacitação;
III - Manter sigilo absoluto sobre informações, dados de pacientes, servidores e demai! informações
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acessadas durante a execução contÍatual;
IV - Observar as normas de segurança da informação e proteção de dados pessoais previstas na Lei
Federal no 13.709/2018 (LGPD);
V - Responsabilizar-se por todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciiírios
decorrentes da execução contratual;

YI - Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas;
VII - Corrigir eventuais falhas ou inconsistências relacionadas aos serviços executados;

YIII - Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou terceiros decorÍentes de ação ou
omissão na execução dos serviços;
IX - Executar o objeto por seus próprios meios, admitindo-se subcontratação somente de atividades
açessórias ou suporte tecnológico, mediante autorização prévia da AdministÍação, vedada a

subcontratação da parcela principal do objeto.

17. MODELO DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCTADO CONTRATO
l?.1. A conhatação compreenderri no mínimo, as seguintes etapas e entregas:

I - Infraestruturâ tecnológica
Migração e centralização do banco de dados do e-SUS APS para ambiente em nuvem, garantindo

maior seguranç4 disponibilidade, desempeúo e continuidade dos serviços;

Disponibilização de infraestrutura tecnológica adequada ao funcionamento do sistema,

contemplando capacidade mínima de armazenamento de 100 GB, memória RAM mínima de I GB,

ambiente seguro, fluxo de dados compatível com a demanda municipal e acesso aos usuários

autorizados;

Implantação de ambiente de acesso seguro ao sistema, permitindo a úilizaçáo pelas equipes da

Atenção Primfuia conforme necessidade dos serviços;

Sincronização das informações registradas pelos Agentes Comuniüírios de Saúde por meio de

dispositivos móveis utilizados nas atividades de campo, permitindo atualização das visitas

domiciliares, cadastros e demais ações realizadas;

Monitoramento da disponibilidade do ambiente tecnológico, suporte técnico, manutenção

preventiva e corretiva da infiaestrutura observadas as nonnas de segurança da informação e

proteção de dados.

II - Consultoria e assessoria técnica

Realização de diagnóstico inicial da situação dos cadastros, produção assistencial e indicadores de

desempeúo;
Parametrização do sistema e-SUS APS, implementação das funcionalidades necessárias e

adequação àls atualizações promovidas pelo Ministério da Saúde;

Identificação, análise e orientação para coneção de inconsistências cadastrais, duplicidades,

registros incompletos e demais inconformidades que possam compÍometer a qualidade das

informações e os indicadores da Atenção Primriria;

Orientação técnica as eqúpes quanto às rotinas de alimentação do sistema, utilização correta das

funcionalidades do Prontuário Eletrônico e padronização dos processos de trabalho'
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III - Capacitação das equipes

Realização de treinamento inicial e capacitação continuada dos médicos, enfermeiros, cirurgiões-

dentistas, técnicos de enfermagem, Agentes Comunitrírios de Saúde e demais profissionais

envolvidos;
Atualização das equipes quanto as alterações promovidas pelo Ministério da Saúde e Secretaria

Estadual da Saúde, especialmente relacionadas ao Íinanciamento da Atenção Primária" indicadores

de desempenho, PIAPS e Rede Bem Cuidar;
Realização de reciclagens periódicas ou sempÍe que houver alteÍações normativas, atualização do
sistema ou necessidade identificada pela gestiio municipal.

IV - Monitoramento da produção e dos indicadores
Disponibilização de ferramenta tecnológica de apoio à gestão, integrada à metodologia de

consultoria e assessoria técnica, destinada ao acompanhamento da produção das equipes e da
qualidade dos registros realizados no e-SUS APS;
A ferramenta tecnológica deverá possibilitar, no mínimo:
a) emissão de relatórios gerenciais e operacionais;

b) monitoramento dos indicadores da Atenção Primária à Saúde, do financiamento federal, do
PIAPS e da Rede Bem Cuidar;
c) identificação de inconsistências cadastrais e assistenciais;
d) acompanhamento da produção das eqúpes de saúde e dos Agentes Comuniüários de Saúde;

e) exportação de informações gerenciais para subsidiar a gestão e a fiscalização da execução
contratual.

V - Supoúe técnico e evolução da solução
Acompanhamento das atualizações do Prontruírio Eletrônico e-SUS APS conforme novas versôes
disponibilizadas pelo Ministério da Saúde;

Suporte técnico especializado, acompanhamento do funcionamento da solução, análise de
inconsistências e apoio à resolução de problemas;

Disponibilização de recurso de georreferenciamento para acompanharnento das atividades dos
Agentes Comunitários de Saúde, possibilitando anrilise das visitas domiciliares, cobertura territorial,
acompanhÍtmento das familias adscritas e cumprimento dos indicadores;
Apoio ao planejamento de futuras integrações com outros serviços da rede de atenção à saúde,
buscando maior rastreabilidade das informações e qualificação dos processos assistenciais.
VI - Entregas mÍnimas da contrataçâo
Para fins de acomparúamento, fiscalização e medição da execução contratual, a contratada deverá
rcalizal no mínimo, as seguintes entregas:
a) apresentar relatório mensal de acompaúamento dos indicadores da Atenção Primária à Saúde,
contendo anriLlise da produção das equipes, desempenho dos indicadores federais e estaduais,
inconsistências identificadas e recomendações para melhoria;
b) apresentar relatório mensal de inconsistências cadastrais e assistenciais, indicando os registros
pendentes, duplicidades, inconsistências identifrcadas, providências adotadas e orientações
encamiúadas às equipes;
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c) elaborar e executaÍ cronogmma de capacitaçôes, conüemplando treinameoto.inicial e reciclagens
sempre que houver atualizaçilo normativa, novas fi:acionalidades do sistema ou necessidade
identificada pela Admiaistração, com Íegisto da participação dos profissionais;
d) disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência cooteitual, observando prâzo
Íníximo de dé 1 (um) dia útil para irlcio do ateodimento das demandas encamfurhadas pela
Adminisfação e prazo compatível para solução, conforme a complexidade da ocorrência;
e) promover a atueJ;izaçáo da infraestrutura e da sollção tecnológica. sernpre que houver
disponibilização de novas versões do e-SUS APS pelo Ministério da Saúde ou alterações normativas
que impactem a execução dos serviços, observadas as condições tecuicas necessárias para suÍt

implementação;

f) disponibilizar, sempre que solicitado pela fiscalizaçâo; relatótios gerenciaiq informações téonicas
e demais documentos necessários à comprovação da execução dos serviços contratados.
g) relatório de produção e acompanhamento .las atiúdades dos Agentes Comuaitários de Saúde,

como visitas domiciliares, cobtuÍa tenitorial, acompâúamento das famílias adscritas e

cumprimento dos indicadores;

As entregas previstas neste item constituirão os parâmetros minimos para fins de recebimento dos

serviços, atesto das notas fiscais, frx;alizaqão da execução contratual e eventual aplicação das

sanções previstas na Lei Federal no 14.133D021 e no coahalo, sem prejuízo das demais obrigações

assumidas pela contratada-

YII - Recebimento Frovisório e Definiúivo
Os serviços serÍlo recebidos provisoriamente pelo fiscal do contoaÍo mediante verificaçâo inicial do

cumprimento das etapas e enhegas previstas neste Termo de Referência" especialmente quanto à

âpresentação dos relatórios, capacitações realizadas, suporte prestado e demais obrigações

assumidas pela contratada-

O recebimeato provisório não implica aceitação definitiva do objeto nem exime a contratada da

responsabilidade pela perfeita execução dos serviços.

O recebimeoto definitivo ocorreú após a verificação do cumprimento integral das obrigações

contratuais, mediatrte emissão de atesto pelo fiscal do contrato, observado o atendimento das

enhegas mÍnimas previstas neste Termo de Referência.

Constatadas falhas, inconsistências ou desctrmprimento das especificações estabelecidas, o fiscal

notificará a contratada pâra promover as correções necessírias no pmzo fixado pela Administração,

flcando suspenso o recebimento definitivo e, quando cabível, o pagaÍnento correspondente ató a

regularização das pendências.

YIII - Execução integral do objeto
A contratada devení executar inlegralmente todas as atividades, serviços, funcionalidades, entÍegas

e obrigações previstas neste Estudo Tecnico Preliminar, no Termo de Referência, no Edital e no

Contrato, observando os prazos, especificaçôes tecnicas, níveis de desempenho e demais condições

estabelecidas pela A dmini stração

A execuçâô integral do objeúo constitui condiçâo para o recebimento definitivo dos serviços,

observado o pÍocedimeffo previsto no ítem VII deste Termo de Referêacia, O recebimento parcial
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dos serviços não implica aceitação definitiva do objeto nem autoriza o pagamento antes da

verificação e do atesto da fiscalização.

O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades

previstas na Lei Federal n" 14.133D021, no Edital e no Cortrato, podendo, conforme a gravidade

da infiação e após regular processo admiÍistrativo com.observância do conhaditório e da ampla

defes4 ensejar a aplicação de sarçôes administrativas e a extinção do contÍato.

112. Em tazàa da necessidade de acompanhamento contínuo da execução e da manutenção dos

resultados pretendidos, a contratação terá ügência de 12 rrleses, podendo ser prorogada na forma
dos arts. 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

18. PRAZOS E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
18.1. A execução dos serviços seú acompanhada e.avaliada pelo fiscal do conhato; que veriflcârá
o cumprimento das atiüdades previstas aeste Termo de Referência, considerando. as entregas

rcalizadas, suporte técrdco prestado, atiüdades de consútoria e assessoria, capacitaçôes,

acompanhamento dos indicadores e demais serviços previstos.

18.2. A comprovação da execução dos serviços poderá ocorrer por meio de relatórios tecnicos,
regisfos de atendimentos, reuniões, capacitações realizadas, acompanhamento das aüvidades
desenvoMdas ou ouhos documentos que demonsfoem a efetiva prestação dos serviços contratados.
18.3. Os pagamentos mensais referentes aos sewiços continuados de consultoria, assessoria tecnica,
supoíte e acompaÍúamelto dos indicadores serão realizados mediante comprrevação da execução
dos serviços e apresentação da respectiva nota fiscal.
18.4. O pagamento seú efetuado em até 30 (triata) dias após a apresentação do documento fiscal
conespondente, devidamente atestado pelo fiscal do contrato.
18.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancrâri4 creditada nâ conta indicada pela
contratada,

A nota fiscal devená. conter as seguintes informaçôes:
a) indicação do número do contrato;
b) indicaçâo do objeto contratado;

c) destaque, confonne legislação aplicrivel, das reteoções incidentes sobre o faturamerÍo (ISS, INSS,
IRRF e outros), quando houver;
d) dados baacários indicados pela contratada.
18.ó. O pagamento mensal ficani condioionado ao cumprimento das entregas mínimas previstas no
Termo de Referência e ao ateío do fiscal do contrato.
18.7. A despesa correrá na seguiúe dotação orçamenüária:

Projeto Atividade Conta de Despesa
2063 - BLoCo DE t"tl,NureNçÃÓ a@ 3390.39.00.00.0000

19. SANÇÕES ADMINISTRATMS
19.1. O licitante ou o contrdado será responsabilizado administalivamente, mrcdiante concessão do
direito ao co.ntraditorio e à ampla defes4. pelas seguintes inAaçôes:
a) dar causa à inexecução parcial do contrúo;
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b) dar causa à inexecução parcial do coatrato que cause grave dano à Admhistração, aô
firncionamento dos serviços públioos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do conhato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrêacia de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o çontato ou trão entegar a documentação exigida para a contmÍáçâo, quaÍido
convocado dento do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardanrento da execução ou da eahega do.objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida pma o certame ou preskr declaração falsa
durante a licilação.ou a orecução do contrâto;
i) taudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contato;
j) comportaÍ-se de modo iaidôneo ou cometer fraude de qualquer natrueza;
l) praticar atos ücitos com vistas a frustrar irs objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5l da Lei n' 12.846, de 1o de asosto de 2013.
19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste
edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e rnáximo de 30% (trinta por cento) do

valor do objeto licitado ou conffatado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito dâ Adminishação Pública direta e indireta do órgão

ücitante, pelo prazo máximo. de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Admhistração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) auos.

19.3 As sanções previstas nas alíneâs "n',"C'e "d" do item 19.2. dó presente Edital poderão ser

aplicadas cumulativamente com a preüsta na alíaea "b" do mesmo item.

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Adminishação a converta em compensatória

e promova a extinção unilateral do contrato Com a aplicação cumulada de outras §ançôesi conforme

preüsto no item 19,2 do presente Edital.

19.5. Se a multa ãplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmeqte devido pela Administraçâo ao contatado, além da perda desse valor, a diferença sení

descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmeate.

19.6. A aplicação das sanções previstas no itcm 19.2. deste Edital aão exclui, em hipótese alguma

a obrigação de reparação integral do dano causado à AdminisEação Pública.

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea "b", do presente edital, será facultada a

defesa do interessado ro prazo de 15 (quiíze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.8. Para aplicação das san$es preüstas nas alineas "c" e "d" do ilefi 19.2 do presente Edital o

licitante ou o conmÍádo será iatimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, §ontâdo da data de

intimação, apreseatar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas

j ulgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus adminishadores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de aruíIise jurídica préúa.
19,12, É, admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do pram mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento

de licitar e contralaÍ, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de

inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos

deÍinidos neste artigo.

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas do item 18.2 do presente edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento

de programa de integridade pelo responsável.

20. PEDTDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES
20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações
poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessÍlo
pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: licitacoes@esoumoso.rs gov.br ou diretamente
no portal https://bllcom pras.com

20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugrações serão divulgadas no seguinte

sítio eletrônico da Administraçâo https://espumoso.rs.gov.brl e no portal https://bllcompras.com

21. DAS DrSPoSrÇÕES GERATS:
21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuâis, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite pemritido pelo artigo 125 da Lei n' 14.133/2021, sobre o valor
inicial atualizado do contrato.
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21.2. Após a apresentação da proposta, niÍo cabeni desistência, salvo por motivo justo deconente de

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

2f3. A Administração tem a pÍerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da
presente licitação, por meio de agente designado pam tâl função, conforme o disposto na Lei no

14.133/2021.

21.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital.

21.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso/RS para didmir quaisquer litígios oriundos da

licitação e do contato dela decorrente, com expressa reorlncia a outro qualquer, por mais

privilegiado que seja.

22. DOS AIT{EXOS:

I - Termo de Referência

II - Minuta do Contrato

Espumoso/RS 31 de julho de 2O26.
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